
3668 Diário da República, 1.a série — N.o 107 — 4 de Junho de 2007

sectoriais, assegurando deste modo a articulação e par-
ticipação de todos os interessados, exigindo a co-res-
ponsabilização das diferentes políticas públicas rele-
vantes.

Nessa perspectiva, considera-se de grande importân-
cia a criação de uma comissão interministerial para as
políticas de juventude, com o objectivo de assegurar
a coordenação operacional integrada da política da
juventude numa estrutura interministerial e intergover-
namental que permita promover a criação de redes inte-
gradas de informação e serviços aos jovens, captar meios
financeiros para execução de programas, bem como pro-
mover uma actuação concertada e complementar das
respectivas estruturas.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Criar, na dependência do Ministro da Presidên-

cia, a Comissão Interministerial para as Políticas de
Juventude (CIJ), com o objectivo de assegurar a coor-
denação, acompanhamento e avaliação das políticas de
juventude.

2 — Compete à CIJ:

a) Assegurar a coordenação, a nível político, das
diversas medidas adoptadas no âmbito da política de
juventude do Governo;

b) Assegurar a realização de acções de informação
e sensibilização;

c) Assegurar a articulação horizontal entre os dife-
rentes departamentos ministeriais envolvidos na res-
posta aos problemas suscitados;

d) Elaborar anualmente um relatório que permita
avaliar o grau de execução dos projectos e iniciativas
integrados no âmbito da política de juventude.

3 — A CIJ é composta, a título permanente, pelos
Ministros da Presidência, de Estado e da Administração
Interna, de Estado e dos Negócios Estrangeiros, de
Estado e das Finanças, do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, do Tra-
balho e da Solidariedade Social, da Educação, da Ciên-
cia, Tecnologia e Ensino Superior e da Economia e da
Inovação, ou pelos seus representantes.

4 — A CIJ pode ainda integrar, a título não perma-
nente, representantes de outros ministérios, de entida-
des privadas e de organizações não governamentais sem-
pre que for adequado e se mostre necessário.

5 — A CIJ é presidida e coordenada pelo Ministro
da Presidência ou por quem designe para o efeito.

6 — Para a prossecução dos seus objectivos, a CIJ
pode:

a) Solicitar aos serviços e organismos integrados na
Administração Pública a informação e a colaboração
que considere necessárias;

b) Convidar representantes da administração pública
central e local, bem como entidades privadas cujo con-
tributo seja relevante;

c) Proceder às audições previstas na lei.

7 — O Instituto Português da Juventude providencia
o apoio logístico e administrativo necessário ao fun-
cionamento da CIJ.

8 — A participação na CIJ não confere direito a qual-
quer remuneração.

9 — Determinar que o regulamento e o funciona-
mento da Comissão Interministerial são aprovados por
despacho do Ministro da Presidência.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Maio de
2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 227/2007

de 4 de Junho

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2005/13/CE, da Comissão, de
21 de Fevereiro, que altera as Directivas n.os 2000/25/CE,
relativa às medidas a tomar contra as emissões de gases
poluentes e de partículas provenientes dos motores des-
tinados à propulsão dos tractores agrícolas ou florestais,
e 2003/37/CE, relativa à homologação de tractores agrí-
colas ou florestais.

Para além disso, o presente decreto-lei visa transpor
parcialmente a Directiva n.o 2004/66/CE, do Conselho,
de 26 de Abril, no que se refere ao anexo I-A.

O Regulamento Respeitante às Medidas a Tomar
contra as Emissões de Gases Poluentes e de Partículas
Poluentes Provenientes dos Motores Destinados à Pro-
pulsão dos Tractores Agrícolas ou Florestais foi apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 114/2002, de 20 de Abril.

Por sua vez, o Regulamento da Homologação de
Tractores Agrícolas ou Florestais, Seus Reboques e
Máquinas Intermutáveis Rebocadas, e dos Sistemas
Componentes e Unidades Técnicas foi aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 74/2005, de 24 de Março.

A Directiva n.o 97/68/CE, transposta para a ordem
jurídica interna pelo Decreto-Lei n.o 432/99, de 25 de
Outubro, com a redacção dada pela Directiva
n.o 2004/26/CE, fixa normas mais rigorosas para as emis-
sões dos motores instalados em máquinas móveis não
rodoviárias e introduz três novas fases para os limites
de emissões.

O Regulamento Respeitante às Medidas a Tomar
contra as Emissões de Gases Poluentes e de Partículas
Poluentes Provenientes dos Motores Destinados à Pro-
pulsão dos Tractores Agrícolas ou Florestais, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 114/2002, de 20 de Abril, deve
ser alinhado com a Directiva n.o 97/68/CE, na sua última
redacção, em especial no que se refere ao regime de
flexibilidade instituído.

A imposição de novos limites de emissões para as
emissões combinadas de hidrocarbonetos e de óxidos
de azoto impõe alterações, de modo a assegurar a coe-
rência entre as disposições constantes nas fichas de infor-
mações previstas quer no Regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 114/2002, de 20 de Abril, quer no regu-
lamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/2005, de 24 de
Março.

Pelo presente decreto-lei pretende-se, também, pro-
ceder à regulamentação do n.o 1 do artigo 79.o e do
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n.o 3 do artigo 114.o do Código da Estrada, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio, com a última
redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro.

Assim:
Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do

artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2005/13/CE, da Comissão, de
21 de Fevereiro, bem como, parcialmente, a Directiva
n.o 2004/66/CE, do Conselho, de 26 de Abril, no que
se refere ao anexo I-A.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 114/2002, de 20 de Abril

1 — O artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 114/2002, de 20 de
Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.o 74/2005, de 24 de
Março, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

Produção de efeitos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Na fase III-A:

i) Após 31 de Dezembro de 2005, relativamente
aos motores das categorias H, I e K (categorias de
potência definidas no Decreto-Lei n.o 432/99, de 25 de
Outubro, na sua última redacção);

ii) Após 31 de Dezembro de 2006, relativamente
aos motores da categoria J (categorias de potência
definidas no decreto-lei referido na alínea anterior);

d) Na fase III-B:

i) Após 31 de Dezembro de 2009, relativamente
aos motores da categoria L (categorias de potência
definidas no referido Decreto-Lei n.o 432/99, de 25 de
Outubro, na sua última redacção);

ii) Após 31 de Dezembro de 2010, relativamente
aos motores das categorias M e N (categorias de
potência definidas no referido decreto-lei);

iii) Após 31 de Dezembro de 2011, relativamente
aos motores da categoria P (categorias de potência
definidas no mesmo decreto-lei);

e) Na fase IV:

i) Após 31 de Dezembro de 2012, relativamente
aos motores da categoria Q (categorias de potência
definidas no Decreto-Lei n.o 432/99, de 25 de Outu-
bro, na sua última redacção);

ii) Após 31 de Dezembro de 2013, relativamente
aos motores da categoria R (categorias de potência
definidas no mesmo decreto-lei).

3 — A Direcção-Geral de Viação proíbe a primeira
entrada em circulação dos motores e tractores cujas

emissões poluentes dos motores não satisfaçam as
disposições do presente Regulamento:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Após 31 de Dezembro de 2005, em relação aos

motores da categoria H;
f) Após 31 de Dezembro de 2006, em relação aos

motores da categoria I;
g) Após 31 de Dezembro de 2006, em relação aos

motores da categoria K;
h) Após 31 de Dezembro de 2007, em relação aos

motores da categoria J;
i) Após 31 de Dezembro de 2010, em relação aos

motores da categoria L;
j) Após 31 de Dezembro de 2011, em relação aos

motores da categoria M;
l) Após 31 de Dezembro de 2011, em relação aos

motores da categoria N;
m) Após 31 de Dezembro de 2012, em relação

aos motores da categoria P;
n) Após 31 de Dezembro de 2013, em relação aos

motores da categoria Q;
o) Após 31 de Dezembro de 2014, em relação aos

motores da categoria R.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — No que diz respeito aos motores das catego-

rias A a G, a Direcção-Geral de Viação deve adiar
por dois anos as datas referidas no n.o 3, no que
se refere a motores cuja data de fabrico seja anterior
à referida data, podendo igualmente abrir outras
excepções sob reserva do estipulado no artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 432/99, de 25 de Outubro.

7 — No que diz respeito aos motores das catego-
rias H a R, as datas previstas no n.o 3 devem ser
prorrogadas por dois anos no que se refere a motores
cuja data de produção seja anterior à referida data.

8 — Para os tipos ou famílias de motores que, já
antes das datas previstas no n.o 3, respeitem os valores
limite previstos no Decreto-Lei n.o 432/99, de 25 de
Outubro, a Direcção-Geral de Viação autoriza um
rótulo ou uma marcação especial que evidencie que
o equipamento em questão respeita os valores limite
requeridos antes da data prevista.»

2 — O artigo 2.o do Regulamento Respeitante às
Medidas a Tomar contra as Emissões de Gases Poluen-
tes e de Partículas Poluentes Provenientes dos Motores
Destinados à Propulsão dos Tractores Agrícolas ou Flo-
restais, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 114/2002, de 20 de
Abril, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

Para efeitos do presente capítulo, entende-se por:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) ‘Motor de substituição’ um motor recentemente

fabricado que substitui o motor de uma máquina e
que é fornecido apenas para esse fim.»

3 — Os anexos II, III, VII e VIII do Regulamento Res-
peitante às Medidas a Tomar contra as Emissões de
Gases Poluentes e de Partículas Poluentes Provenientes
dos Motores Destinados à Propulsão dos Tractores Agrí-
colas ou Florestais, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 114/2002, de 20 de Abril, passam a ter a redacção
constante do anexo I ao presente decreto-lei, que dele
faz parte integrante.

Artigo 3.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 114/2002, de 20 de Abril

1 — São aditados ao Decreto-Lei n.o 114/2002, de
20 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.o 74/2005, de
24 de Março, os artigos 2.o-A e 2.o-B, com a seguinte
redacção:

«Artigo 2.o-A

Requisitos

1 — Os tipos ou famílias de motores devem satis-
fazer os requisitos constantes do capítulo I do Regu-
lamento ora aprovado.

2 — Os modelos de tractores devem satisfazer os
requisitos constantes do capítulo II do Regulamento
ora aprovado, devendo, a este respeito, ser reconhe-
cida a homologação de tipos ou de famílias de motores
aprovados em conformidade com o capítulo I ou com
o disposto no anexo IX.

3 — Um motor de substituição deve satisfazer os
valores limite que o motor a substituir tinha de satis-
fazer quando introduzido originalmente no mercado.

4 — A indicação ‘Motor de substituição’ deve ser
aposta numa etiqueta ligada ao motor ou deve ser
inserida no manual de instruções.

Artigo 2.o-B

Regime de flexibilidade

Em derrogação ao disposto nos n.os 1 e 2 do artigo
anterior, a pedido do fabricante de tractores e
mediante autorização da Direcção-Geral de Viação,
o fabricante de motores pode, no período entre duas
fases de valores limite sucessivas, introduzir no mer-
cado um número limitado de motores que respeitem
apenas os valores limite de emissões estabelecidos
na fase imediatamente anterior à fase que está em
aplicação, ou tractores com esses motores, na con-
dição de o fabricante respeitar o procedimento esta-
belecido no capítulo III do Regulamento ora apro-
vado.»

2 — É aditado o capítulo III ao Regulamento Res-
peitante às Medidas a Tomar contra as Emissões de
Gases Poluentes e de Partículas Poluentes Provenientes
dos Motores Destinados à Propulsão dos Tractores Agrí-
colas ou Florestais, aprovado pelo Decreto-Lei

n.o 114/2002, de 20 de Abril, alterado pelo Decreto-lei
n.o 74/2005, de 24 de Março, com a seguinte redacção:

«CAPÍTULO III

Disposições aplicáveis aos tractores e motores
introduzidos no mercado

ao abrigo do regime de flexibilidade

SECÇÃO I

Acções a empreender pelos fabricantes
de motores e tractores

Artigo 20.o

Regime de flexibilidade

1 — O fabricante de tractores que pretenda recor-
rer ao regime de flexibilidade deve solicitar à Direc-
ção-Geral de Viação que o autorize a introduzir ou
a obter junto dos seus fornecedores de motores, no
período entre duas fases de limites de emissões, as
quantidades de motores estabelecidas nos n.os 2, 3
e 4 infra, que não respeitem os actuais valores limite
de emissões, mas tenham sido homologados relati-
vamente à fase imediatamente anterior de limites de
emissões.

2 — O número de motores introduzidos no mer-
cado no quadro de regime de flexibilidade não deve,
para cada categoria de motor, ultrapassar 20% das
vendas anuais de tractores com motores dessa cate-
goria efectuadas pelo fabricante de tractores, calcu-
ladas como a média das vendas dos últimos cinco
anos no mercado da UE.

3 — No caso de o fabricante de tractores ter comer-
cializado tractores na UE por um período inferior
a cinco anos, a média deve ser calculada com base
nesse período de comercialização.

4 — Em alternativa à opção prevista no n.os 2 e 3,
o fabricante de tractores pode solicitar autorização para
que os seus fornecedores de motores introduzam no
mercado um número definido de motores ao abrigo
do regime de flexibilidade, não devendo o número de
motores de cada categoria de motor ultrapassar os valo-
res referidos no quadro constante do anexo X ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 21.o

Pedido apresentado pelo fabricante

1 — O pedido apresentado pelo fabricante à Direc-
ção-Geral de Viação deve incluir, cumulativamente,
a seguinte informação:

a) Uma amostra das etiquetas que são apostas a
cada tractor em que é instalado um motor introduzido
no mercado ao abrigo do regime de flexibilidade,
devendo as etiquetas ostentar o seguinte texto: ‘Trac-
tor n.o . . . (de sequência de tractores) de . . . (número
total de tractores na respectiva banda de potência)
com motor n.o . . . e o número de homologação
(Directiva n.o 2000/25/CE) . . . ’;

b) Uma amostra da etiqueta adicional que é aposta
no motor, ostentando o texto previsto no n.o 2 do
artigo seguinte.
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2 — O fabricante do tractor deve fornecer à Direc-
ção-Geral de Viação todas as informações relativas
à aplicação do regime de flexibilidade que esta con-
sidere necessárias para tomar uma decisão.

3 — O fabricante do tractor deve apresentar semes-
tralmente à Direcção-Geral de Viação um relatório
sobre a aplicação do regime de flexibilidade que adop-
tou, devendo o relatório incluir dados cumulativos
sobre o número de motores e tractores introduzidos
no mercado ao abrigo desse regime, os número de
série do motor e do tractor, bem como os Estados
membros onde o tractor tenha sido posto em cir-
culação, mantendo-se este procedimento enquanto
um regime de flexibilidade estiver em curso.

SECÇÃO II

Acções a empreender pelo fabricante do motor
e pela Direcção-Geral de Viação

Artigo 22.o

Acções a empreender pelo fabricante do motor

1 — Um fabricante de motores pode fornecer
motores a um fabricante de tractores ao abrigo de
um regime de flexibilidade abrangido por uma homo-
logação em conformidade com o disposto nos artigos
anteriores do presente capítulo.

2 — O fabricante dos motores deve apor a esses
motores uma etiqueta com o seguinte texto: ‘motor
introduzido no mercado ao abrigo do regime de
flexibilidade’.

Artigo 23.o

Acções a empreender pela Direcção-Geral de Viação

A Direcção-Geral de Viação deve avaliar o con-
teúdo do pedido de regime de flexibilidade e dos
documentos apensos, após o que informa o fabricante
dos tractores da sua decisão de autorizar, ou não,
o regime de flexibilidade.»

3 — São aditados os anexos IX e X ao Regulamento
Respeitante às Medidas a Tomar contra as Emissões
de Gases Poluentes e de Partículas Poluentes Prove-
nientes dos Motores Destinados à Propulsão dos
Tractores Agrícolas ou Florestais, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 114/2002, de 20 de Abril, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 74/2005, de 24 de Março, com a redacção
constante do anexo I ao presente decreto-lei.

Artigo 4.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 74/2005, de 24 de Março

Os anexos I, II e III do Regulamento da Homologação
de Tractores Agrícolas ou Florestais, Seus Reboques
e Máquinas Intermutáveis Rebocadas, e dos Sistemas
Componentes e Unidades Técnicas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 74/2005, de 24 de Março, alterado pelo
Decreto-lei n.o 89/2006, de 24 de Maio, passam a ter
a redacção constante do anexo II ao presente decreto-lei,
que dele faz parte integrante.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Fevereiro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Mar-
ques Amado — Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho.

Promulgado em 29 de Março de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 2 de Abril de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

(a que se refere o n.o 3 do artigo 2.o)

1 — O anexo II do Regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 114/2002, de 20 de Abril, passa a ter
a seguinte redacção:

«ANEXO II

(a que se refere o capítulo I)

Ficha de informações relativa à homologação de um tipo
de motores precursores destinados a ser utilizados
num tractor enquanto unidade técnica, no que diz res-
peito às emissões poluentes.

As informações seguintes serão fornecidas em tri-
plicado e devem incluir um índice. Se houver dese-
nhos, serão fornecidos à escala adequada e com por-
menor suficiente, em formato A4 ou dobrados nesse
formato. Se houver fotografias, deverão ser suficien-
temente pormenorizadas.

Parte 1

Generalidades

1 — Motor protótipo/tipo de motor (1) (3):
1.1 — Marca(s) (firma do fabricante): . . .
1.2 — Tipo e denominação comercial do protótipo

e (se aplicável) da família do(s) motor(es) (1): . . .
1.3 — Código de tipo do fabricante, conforme mar-

cado no(s) motor(es), e método de aposição: . . .
1.3.1 — Localização, código e método de aposição

do número característico de identificação do tipo de
motor: . . .

1.3.2 — Localização e método de aposição da
marca de homologação CE enquanto compo-
nente: . . .

1.4 — Nome e endereço do fabricante: . . .
1.5 — Endereço das linhas de montagem: . . .

Parte 2

Tipo de motor no interior da família

2 — Características essenciais do tipo de motor
protótipo da família (3):

2.1 — Descrição do motor de ignição por com-
pressão:

2.1.1 — Fabricante: . . .
2.1.2 — Código do fabricante para o motor con-

forme marcado no motor: . . .
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2.1.3 — Ciclo: quatro tempos/dois tempos (1).
2.1.4 — Diâmetro: . . . mm.
2.1.5 — Curso: . . . mm.
2.1.6 — Número e disposição dos cilindros: . . .
2.1.7 — Cilindrada: . . . cm3.
2.1.8 — Regime nominal: . . . rpm.
2.1.9 — Regime a que se obtém o binário

máximo: . . . rpm.
2.1.10 — Taxa de compressão volumétrica (2): . . .
2.1.11 — Descrição do sistema de combustão: . . .
2.1.12 — Desenho(s) da câmara de combustão e

da face superior do êmbolo: . . .
2.1.13 — Secção transversal mínima das condutas

de admissão e de escape: . . .
2.1.14 — Sistema de arrefecimento:
2.1.14.1 — Fluido de arrefecimento:
2.1.14.1.1 — Natureza do fluido de arrefeci-

mento: . . .
2.1.14.1.2 — Bomba(s) de circulação: sim/não (1).
2.1.14.1.3 — Características ou marca(s) e tipo(s)

(se aplicável): . . .
2.1.14.1.4 — Relação(ões) de transmissão (se apli-

cável): . . .
2.1.14.2 — Ar:
2.1.14.2.1 — Ventilador: sim/não (1).
2.1.14.2.2 — Características ou marca(s) e tipo(s)

(se aplicável): . . .
2.1.14.2.2.1 — Relação(ões) de transmissão (se

aplicável): . . .
2.1.15 — Temperatura autorizada pelo fabricante:
2.1.15.1 — Arrefecimento por líquido: temperatura

máxima à saída: . . . K.
2.1.15.2 — Arrefecimento por ar: ponto de refe-

rência: . . .

Temperatura máxima no ponto de referência: . . . K.

2.1.15.3 — Temperatura máxima do ar de sobrea-
limentação à saída do permutador de calor (se apli-
cável): . . . K.

2.1.15.4 — Temperatura máxima de escape no
ponto do(s) tubo(s) de escape adjacente à(s) flange(s)
exterior(es) do(s) colector(es) de escape: . . . K.

2 .1 .15.5 — Temperatura do lubri f icante:
mínima: . . . K; máxima: . . . K.

2.1.16 — Sobrealimentação: sim/não (1).
2.1.16.1 — Marca: . . .
2.1.16.2 — Tipo: . . .
2.1.16.3 — Descrição do sistema (por exemplo,

pressão máxima de sobrealimentação, válvula de des-
carga, se aplicável): . . .

2.1.16.4 — Permutador de calor: sim/não (1).
2.1.17 — Sistema de admissão: depressão máxima

admissível na admissão ao regime nominal do motor
e a 100 % da carga: . . . kPa.

2.1.18 — Sistema de escape: contrapressão de
escape máxima admissível ao regime nominal do
motor e a 100% de carga: . . . kPa.

2.2 — Dispositivos antipoluição adicionais (se exis-
tirem e se não estiverem incluídos noutra rubrica):

Descrição e ou (1) diagrama(s): . . .

2.3 — Alimentação de combustível:
2.3.1 — Bomba de alimentação:

Pressão (2) ou diagrama característico: . . . kPa.

2.3.2 — Sistema de injecção:
2.3.2.1 — Bomba:
2.3.2.1.1 — Marca(s): . . .
2.3.2.1.2 — Tipo(s): . . .
2.3.2.1.3 — Débito: . . . mm3 (2) por curso ou por

ciclo a um regime da bomba de: . . . rpm (nominal)
e . . . rpm (binário máximo), respectivamente, ou dia-
grama característico.

Indicar o método utilizado: no motor/no banco de
ensaio das bombas (1).

2.3.2.1.4 — Avanço da injecção:
2.3.2.1.4.1 — Curva do avanço da injecção (2): . . .
2.3.2.1.4.2 — Regulação (2): . . .
2.3.2.2 — Tubagem de injecção:
2.3.2.2.1 — Comprimento: . . . mm.
2.3.2.2.2 — Diâmetro interno: . . . mm.
2.3.2.3 — Injector(es):
2.3.2.3.1 — Marca(s): . . .
2.3.2.3.2 — Tipo(s): . . .
2.3.2.3.3 — Pressão de abertura (2) ou diagrama

característico: . . .
2.3.2.4 — Regulador:
2.3.2.4.1 — Marca(s): . . .
2.3.2.4.2 — Tipo(s): . . .
2.3.2.4.3 — Regime do início do corte a plena

carga (2): . . . rpm.
2.3.2.4.4 — Regime máximo sem carga (2): . . . rpm.
2.3.2.4.5 — Regime de marcha lenta sem carga (2):

. . . rpm.
2.3.3 — Sistema de arranque a frio:
2.3.3.1 — Marca(s): . . .
2.3.3.2 Tipo(s): . . .
2.3.3.3 — Descrição: . . .
2.4 — Regulação das válvulas:
2.4.1 — Elevação máxima das válvulas e ângulos

de abertura e de fecho em relação aos pontos mortos
superiores, ou dados equivalentes: . . .

2.4.2 — Folgas de referência e ou gama de regu-
lação (1).

2.4.3 — Sistema variável de regulação das válvulas
(se aplicável, e se à admissão e ou ao escape): . . .

2.4.3.1 — Tipo: contínuo ou ligado/desligado (1).
2.4.3.2 — Ângulo de fase da came: . . .
2.5 — Configuração das janelas:
2.5.1 — Posição, dimensão e número: . . .
2.6 — Funções com comando electrónico — se o

motor possuir funções com comando electrónico,
devem ser fornecidas as seguintes informações rela-
tivas ao seu desempenho, nomeadamente:

2.6.1 — Marca: . . .
2.6.2 — Tipo: . . .
2.6.3 — Número da peça: . . .
2.6.4 — Localização da unidade de comando elec-

trónico do motor: . . .
2.6.4.1 — Parâmetros medidos: . . .
2.6.4.2 — Parâmetros controlados: . . .

Parte 3

Família de motores de ignição por compressão

3 — Características essenciais da família de moto-
res:

3.1 — Lista dos tipos de motores que compõem
a família:

3.1.1 — Designação da família de motores: . . .
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3.1.2 — Especificações dos tipos de motores que
compõem a família:

Motor
protótipo

Tipo de motor . . . . . . . . . . . . . . . .
Número de cilindros . . . . . . . . . . .
Regime nominal (rpm) . . . . . . . . .
Débito de combustível por curso

(mm3) ao regime nominal . . . .
Potência útil nominal (kW) . . . . .
Regime a que se obtém o binário

máximo (rpm) . . . . . . . . . . . . . .
Débito de combustível por curso

(mm3) ao regime a que se
obtém o binário máximo . . . . .

Binário máximo (Nm) . . . . . . . . .
Regime de marcha lenta sem

carga (rpm) . . . . . . . . . . . . . . . .
Cilindrada do cilindro em percen-

tagem do motor protótipo . . . . 100

Parte 4

Tipo de motor

4 — Características essenciais do tipo de motor:
4.1 — Descrição do motor:
4.1.1 — Fabricante: . . .
4.1.2 — Código do fabricante para o motor con-

forme marcado no motor: . . .
4.1.3 — Ciclo: quatro tempos/dois tempos (1).
4.1.4 — Diâmetro: . . . mm.
4.1.5 — Curso: . . . mm.
4.1.6 — Número e disposição dos cilindros: . . .
4.1.7 — Cilindrada: . . . cm3.
4.1.8 — Regime nominal: . . . rpm.
4.1.9 — Regime a que se obtém o binário

máximo: . . . rpm.
4.1.10 — Taxa de compressão volumétrica (2): . . .
4.1.11 — Sistema de combustão:
4.1.12 — Desenho(s) da câmara de combustão e

da face superior do êmbolo: . . .
4.1.13 — Secção transversal mínima das condutas

de admissão e de escape: . . .
4.1.14 — Sistema de arrefecimento:
4.1.14.1 — Fluido de arrefecimento:
4.1.14.1.1 — Natureza do fluido de arrefeci-

mento: . . .
4.1.14.1.2 — Bomba(s) de circulação: sim/não (1).
4.1.14.1.3 — Características ou marca(s) e tipo(s)

(se aplicável): . . .
4.1.14.1.4 — Relação(ões) de transmissão (se apli-

cável): . . .
4.1.14.2 — Ar:
4.1.14.2.1 — Ventilador: sim/não (1).
4.1.14.2.2 — Características ou marca(s) e tipo(s)

(se aplicável): . . .
4.1.14.2.3 — Relação(ões) de transmissão (se apli-

cável): . . .
4.1.15 — Temperatura autorizada pelo fabricante:
4.1.15.1 — Arrefecimento por líquido: temperatura

máxima à saída: . . . K.
4.1.15.2 — Arrefecimento por ar: ponto de refe-

rência: . . .

Temperatura máxima no ponto de referência: . . . K.

4.1.15.3 — Temperatura máxima do ar de sobrea-
limentação à saída do permutador de calor (se apli-
cável): . . . K.

4.1.15.4 — Temperatura máxima de escape no
ponto do(s) tubo(s) de escape adjacente às flange(s)
exterior(es) do(s) colector(es) de escape: . . . K.

4 .1 .15.5 — Temperatura do lubri f icante:
mínima: . . . K; máxima: . . . K.

4.1.16 — Sobrealimentador: sim/não (1).
4.1.16.1 — Marca: . . .
4.1.16.2 — Tipo: . . .
4.1.16.3 — Descrição do sistema (por exemplo,

pressão máxima de sobrealimentação, válvula de des-
carga, se aplicável): . . .

4.1.16.4 — Permutador de calor: sim/não (1).
4.1.17 — Sistema de admissão: depressão máxima

admissível na admissão ao regime nominal do motor
e a 100% da carga: . . . kPa.

4.1.18 — Sistema de escape: contrapressão de
escape máxima admissível ao regime nominal do
motor e a 100% da carga: . . . kPa.

4.2 — Dispositivos antipoluição adicionais (se exis-
tirem e se não estiverem incluídos noutra rubrica):

Descrição e ou (1) diagrama(s): . . .

4.3 — Alimentação de combustível:
4.3.1 — Bomba de alimentação:

Pressão (2) ou diagrama característico: . . . kPa.
4.3.2 — Sistema de injecção:
4.3.2.1 — Bomba:
4.3.2.1.1 — Marca(s): . . .
4.3.2.1.2 — Tipo(s): . . .
4.3.2.1.3 — Débito: . . . mm3 (2) por curso ou por

ciclo a um regime da bomba de: . . . rpm (nominal)
e . . . rpm (binário máximo), respectivamente, ou dia-
grama característico.

Indicar o método utilizado: no motor/no banco de
ensaio das bombas (1).

4.3.2.1.4 — Avanço da injecção:
4.3.2.1.4.1 — Curva do avanço da injecção (2): . . .
4.3.2.1.4.2 — Regulação (2): . . .
4.3.2.2 — Tubagem de injecção:
4.3.2.2.1 Comprimento: . . . mm.
4.3.2.2.2 — Diâmetro interno: . . . mm.
4.3.2.3 — Injector(es):
4.3.2.3.1 — Marca(s): . . .
4.3.2.3.2 — Tipo(s): . . .
4.3.2.3.3 — Pressão de abertura (2) ou diagrama

característico (1): . . .
4.3.2.4 — Regulador(es):
4.3.2.4.1 — Marca(s): . . .
4.3.2.4.2 — Tipo(s): . . .
4.3.2.4.3 — Regime do início do corte a plena

carga (2): . . . rpm.
4.3.2.4.4 — Regime máximo sem carga (2): . . . rpm.
4.3.2.4.5 — Regime de marcha lente sem

carga (2): . . . rpm.
4.3.3 — Sistema de arranque a frio:
4.3.3.1 — Marca(s): . . .
4.3.3.2 — Tipo(s): . . .
4.3.3.3 — Descrição: . . .
4.4 — Regulação das válvulas:
4.4.1 — Elevação máxima das válvulas e ângulos

de abertura e de fecho em relação aos pontos mortos
superiores, ou características equivalentes: . . .

4.4.2 — Folgas de referência e ou gama de regu-
lação (1): . . .
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4.4.3 — Sistema variável de regulação das válvulas
(se aplicável, e se à admissão e ou ao escape):

4.4.3.1 — Tipo: contínuo ou ligado/desligado.
4.4.3.2 — Ângulo de fase da came: . . .
4.5 — Configuração das janelas:
4.5.1 — Posição, dimensão e número: . . .
4.6 — Funções com comando electrónico — se o

motor possuir funções com comando electrónico,
devem ser fornecidas as seguintes informações rela-
tivas ao seu desempenho, nomeadamente:

4.6.1 — Marca: . . .
4.6.2 — Tipo: . . .
4.6.3 — Número da peça: . . .
4.6.4 — Localização da unidade de comando elec-

trónico do motor: . . .
4.6.4.1 — Parâmetros medidos: . . .
4.6.4.2 — Parâmetros controlados: . . .»

2 — O anexo III do Regulamento referido no número
anterior passa a ter a seguinte redacção:

«ANEXO III

[. . .]

[. . .]

[ . . . ]
0 — [. . . ]
[ . . . ]
1 — [. . . ]
2.1 — [. . .]
2.2 — [. . .]
2.3 — [. . .]
2.4 — Resultados dos ensaios medidos de acordo

com as prescrições da Directiva n.o 97/68/CE:

CO
(g/kWh)

HC
(g/kWh)

NOx
(g/kWh)

HC + NOx
(g/kWh)

Partículas
(g/kWh)

3 — [. . . ]
(1) [ . . . ]
(2) [ . . . ]»

3 — O anexo VII do Regulamento Respeitante às
Medidas a Tomar contra as Emissões de Gases Poluen-
tes e de Partículas Poluentes Provenientes dos Motores
Destinados à Propulsão dos Tractores Agrícolas ou Flo-
restais passam a ter a seguinte redacção:

«ANEXO VII

[. . .]

[. . .]

[ . . . ]
1 — [. . . ]
[ . . . ]
2 — [. . . ]
2.1 — [. . .]
2.1.1 — [. . .]
2.1.2 — [. . .]
2.1.3 — [. . .]
2.1.4 — [. . .]
2.1.5 — [. . .]
2.1.6 — [. . .]
2.1.7 — [. . .]
2.1.8 — [. . .]
2.1.9 — [. . .]

2.1.10 — [. . .]
2.1.11 — [. . .]
2.1.12 — [. . .]
2.1.13 — [. . .]
2.1.14 — [. . .]
2.1.15 — [. . .]
2.1.16 — [. . .]
2.1.17 — Sistema de admissão: depressão máxima

admissível na admissão ao regime nominal do motor
e a 100% da carga: . . . kPa.

2.1.18 — Sistema de escape: contrapressão de
escape máxima admissível ao regime nominal do
motor e a 100% de carga: . . . kPa.

2.2 — [. . .]
2.3 — [. . .]
2.4 — [. . .]
2.5 — [. . .]
2.6 — Configuração das janelas:
2.6.1 — Posição, dimensão e número

(1) [. . . ]
(2) [ . . . ]»

4 — O anexo VIII do regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 114/2002, de 20 de Abril, passa a ter
a seguinte redacção:

«ANEXO VIII

[. . .]

[. . .]

[ . . . ]
0 — [. . . ]
[ . . . ]
1 [. . . ]
2 — [. . . ]
2.1 — [. . .]
2.2 — [. . .]
2.2.1 — [. . .]
2.2.2 — [. . .]
2.2.3 — [. . .]
2.2.4 — Resultados dos ensaios medidos de acordo

com as prescrições da Directiva n.o 97/68/CE:

CO
(g/kWh)

HC
(g/kWh)

NOx
(g/kWh)

HC + NOx
(g/kWh)

Partículas
(g/kWh)

2.3 — [. . .]
3 — [. . .]
(1) [ . . . ]
(2) [ . . . ]»

5 — É aditado o anexo IX ao Regulamento Respei-
tante às Medidas a Tomar contra as Emissões de Gases
Poluentes e de Partículas Poluentes Provenientes dos
Motores Destinados à Propulsão dos Tractores Agrí-
colas ou Florestais, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 114/2002, de 20 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 74/2005, de 24 de Março, com a seguinte redacção:

«ANEXO IX

Reconhecimento de homologações alternativas

1 — É durante a fase I reconhecem-se como equi-
valentes, no que diz respeito aos motores das cate-
gorias A, B e C, tal como define a Directiva
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n.o 97/68/CE, os seguintes certificados de homo-
logação:

1.1 — Os certificados de homologação em confor-
midade com a Directiva n.o 97/68/CE;

1.2 — Os certificados de homologação em confor-
midade com a Directiva n.o 88/77/CE, de acordo com
os requisitos da fase A ou B, previstos no artigo 2.o
e no 6.2.1 do anexo I da Directiva n.o 88/77/CE, com
a redacção dada pela Directiva n.o 91/542/CEE, ou
do Regulamento n.o 49 da UNECE (série 02 de alte-
rações, corrigenda I/2);

1.3 — Os certificados de homologação em confor-
midade com o Regulamento n.o 96 da UNECE.

2 — Durante a fase II reconhecem-se como equi-
valentes os seguintes certificados de homologação:

2.1 — Os certificados de homologação em confor-
midade com a Directiva n.o 97/68/CE, fase II, para
os motores das categorias D, E, F e G;

2.2 — Os certificados de homologação em confor-
midade com a Directiva n.o 88/77/CE, com a redacção
dada pela Directiva n.o 99/96/CE, que observem os
requisitos das fases A, B1, B2 ou C previstos no
artigo 2.o e no ponto 6.2.1 do anexo I;

2.3 — O Regulamento n.o 49 da UNECE, série 03
de alterações;

2.4 — As homologações relativas à fase B nos ter-
mos do ponto 5.2.1 do Regulamento n.o 96 da
UNECE, série 01 de alterações.

3 — Durante a fase III-A reconhecem-se como
equivalentes os seguintes certificados de homologa-
ção: os certificados de homologação em conformidade
com a Directiva n.o 97/68/CE, fase III-A, para os moto-
res das categorias H, I, J e K.

4 — Durante a fase III-B reconhecem-se como equi-
valentes os seguintes certificados de homologação:
os certificados de homologação em conformidade com
a Directiva n.o 97/68/CE, fase III-B, para os motores
das categorias L, M, N e P.

5 — Durante a fase IV reconhecem-se como equi-
valentes os seguintes certificados de homologação:
os certificados de homologação em conformidade com
a Directiva n.o 97/68/CE, fase IV, para os motores
das categorias Q e R.»

6 — É aditado o anexo X ao Regulamento aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 114/2002, de 20 de Abril, com a
seguinte redacção:

«ANEXO X

(a que se refere o n.o 4 do artigo 20.o do Regulamento)

Em alternativa à opção prevista nos n.os 2 e 3 do
artigo 20.o do presente Regulamento, o fabricante
de tractores pode solicitar autorização para que os
seus fornecedores de motores introduzam no mercado
um número definido de motores ao abrigo do regime
de flexibilidade, não devendo o número de motores
de cada categoria de motor ultrapassar os seguintes
valores:

Categoria de motor (Kw) Número de motores

19-37 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
37-75 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
75-130 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
130-560 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50»

ANEXO II

(a que se refere o artigo 4.o)

1 — O anexo I do Regulamento da Homologação de
Tractores Agrícolas ou Florestais, Seus Reboques e
Máquinas Intermutáveis Rebocadas passa a ter a
seguinte redacção:

«ANEXO I

[. . .]

[. . .]

MODELO A

0 — [. . .]
1 — [. . .]
2 — [. . .]
3 — Motor:

Parte 1 — Generalidades

3.1 — Motor precursor/tipo de motor (1) (3) (21):
3.1.1 — Marca(s) (firma do fabricante): . . .
3.1.2 — Tipo e denominação comercial do precur-

sor e (se aplicável) da família do(s) motor(es) (1): . . .
3.1.3 — Código de tipo do fabricante, conforme

marcado no(s) motor(es), e método de aposição: . . .
3.1.3.1 — Localização, código e método de aposi-

ção do número de identificação do tipo de motor: . . .
3.1.3.2 — Localização e método de afixação da

marca de homologação CE enquanto compo-
nente: . . .

3.1.4 — Nome e endereço do fabricante: . . .
3.1.5 — Endereço das linhas de montagem: . . .
3.1.6 — Princípio de funcionamento:

Ignição comandada/ignição por compressão (1);
Injecção directa/injecção indirecta (1);
Dois tempos/quatro tempos (1).

3.1.7 — Combustível: gasóleo/gasolina/GPL/outro (1).

Parte 2 — Tipo de motor no interior da família

3.2 — Características essenciais do tipo de motor
precursor da família (3):

3.2.1 — Descrição do motor de ignição por com-
pressão:

3.2.1.1 — Fabricante: . . .
3.2.1.2 — Código do fabricante para o motor con-

forme marcado no motor: . . .
3.2.1.3 — Ciclo: quatro tempos/dois tempos (1).
3.2.1.4 — Diâmetro: . . . mm.
3.2.1.5 — Curso: . . . mm.
3.2.1.6 — Número e disposição dos cilindros:
3.2.1.7 — Cilindrada: . . . cm3.
3.2.1.8 — Regime nominal: . . . rpm.
3.2.1.9 — Regime a que se obtém o binário

máximo: . . . rpm.
3.2.1.10 — Taxa de compressão volumétrica (2): . . .
3.2.1.11 — Descrição do sistema de combustão: . . .
3.2.1.12 — Desenho(s) da câmara de combustão e

da face superior do êmbolo: . . .
3.2.1.13 — Secção transversal mínima das condutas

de admissão e de escape: . . .
3.2.1.14 — Sistema de arrefecimento: . . .
3.2.1.14.1 — Fluido de arrefecimento:
3.2.1.14.1.1 — Natureza do fluido de arrefeci-

mento: . . .
3.2.1.14.1.2 — Bomba(s) de circulação: sim/não (1).
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3.2.1.14.1.3 — Características ou marca(s) e tipo(s)
(se aplicável): . . .

3.2.1.14.1.4 — Relação(ões) de transmissão (se
aplicável): . . .

3.2.1.14.2 — Ar:
3.2.1.14.2.1 — Ventilador: sim/não (1).
3.2.1.14.2.2 — Características ou marca(s) e tipo(s)

(se aplicável): . . .
3.2.1.14.2.3 — Relação(ões) de transmissão (se

aplicável): . . .
3.2.1.15 — Temperatura autorizada pelo fabri-

cante:
3.2.1.15.1 — Arrefecimento por líquido: tempera-

tura máxima à saída: . . .
3.2.1.15.2 — Arrefecimento por ar: ponto de refe-

rência: . . .

Temperatura máxima no ponto de referên-
cia: . . . K.

3.2.1.15.3 — Temperatura máxima do ar de sobrea-
limentação à saída do permutador de calor (se apli-
cável): . . . K.

3.2.1.15.4 — Temperatura máxima de escape no
ponto do(s) tubo(s) de escape adjacente às flange(s)
exterior(es) do(s) colector(es) de escape: . . . K.

3.2.1.15.5 — Temperatura do lubrificante:
mínima: . . . K; máxima: . . . K.

3.2.1.16 — Sobrealimentação: sim/não (1).
3.2.1.16.1 — Marca: . . .
3.2.1.16.2 — Tipo: . . .
3.2.1.16.3 — Descrição do sistema (por exemplo,

pressão máxima de sobrealimentação, válvula de des-
carga, se aplicável): . . .

3.2.1.16.4 — Permutador de calor: sim/não (1).
3.2.1.17 — Sistema de admissão: depressão máxima

admissível na admissão ao regime nominal do motor
e a 100% de carga: . . . kPa.

3.2.1.18 — Sistema de escape: contrapressão de
escape máxima admissível ao regime nominal do
motor e a 100% de carga: . . . kPa.

3.2.2 — Dispositivos antipoluição adicionais (se
existirem e se não estiverem incluídos noutra rubrica):

Descrição e ou (1) diagrama(s): . . .

3.2.3 — Alimentação de combustível:
3.2.3.1 — Bomba de alimentação:

Pressão (2) ou diagrama característico: . . . kPa.

3.2.3.2 — Sistema de injecção:
3.2.3.2.1 — Bomba:
3.2.3.2.1.1 — Marca(s): . . .
3.2.3.2.1.2 — Tipo(s): . . .
3.2.3.2.1.3 — Débito: . . . mm3 (2) por curso ou por

ciclo a um regime da bomba de: . . . rpm (nominal)
e . . . rpm (binário máximo), respectivamente, ou dia-
grama característico.

Indicar o método utilizado: no motor/no banco de
ensaio das bombas (1).

3.2.3.2.1.4 — Avanço da injecção:
3.2.3.2.1.4.1 — Curva do avanço da injecção (2):
3.2.3.2.1.4.2 — Regulação (2): . . .
3.2.3.2.2 — Tubagem de injecção:
3.2.3.2.2.1 — Comprimento: . . . mm.
3.2.3.2.2.2 — Diâmetro interno: . . . mm.
3.2.3.2.3 — Injector(es):
3.2.3.2.3.1 — Marca(s): . . .
3.2.3.2.3.2 — Tipo(s): . . .

3.2.3.2.3.3 — Pressão de abertura (2) ou diagrama
característico: . . .

3.2.3.2.4 — Regulador:
3.2.3.2.4.1 — Marca(s): . . .
3.2.3.2.4.2 — Tipo(s): . . .
3.2.3.2.4.3 — Regime do início do corte a plena

carga (2): . . . rpm.
3.2.3.2.4.4 — Regime máximo sem carga (2):

. . . rpm.
3.2.3.2.4.5 — Regime de marcha lenta sem

carga (2): . . . rpm.
3.2.3.3 — Sistema de arranque a frio:
3.2.3.3.1 — Marca(s): . . .
3.2.3.3.2 — Tipo(s): . . .
3.2.3.3.3 — Descrição: . . .
3.2.4 — Regulação das válvulas:
3.2.4.1 — Elevação máxima das válvulas e ângulos

de abertura e de fecho em relação aos pontos mortos
superiores, ou dados equivalentes: . . .

3.2.4.2 — Folgas de referência e ou gama de regu-
lação (1).

3.2.4.3 — Sistema variável de regulação das válvu-
las (se aplicável, e se à admissão e ou ao escape):

3.2.4.3.1 — Tipo: contínuo ou ligado/desligado.
3.2.4.3.2 — Ângulo de fase da came: . . .
3.2.5 — Configuração das janelas:
3.2.5.1 — Posição, dimensão e número: . . .
3.2.6 — Funções com comando electrónico — se o

motor possuir funções com comando electrónico,
devem ser fornecidas as seguintes informações rela-
tivas ao seu desempenho, nomeadamente:

3.2.6.1 — Marca: . . .
3.2.6.2 — Tipo: . . .
3.2.6.3 — Número da peça: . . .
3.2.6.4 — Localização da unidade de comando elec-

trónico do motor: . . .
3.2.6.4.1 — Parâmetros medidos: . . .
3.2.6.4.2 — Parâmetros controlados: . . .

Parte 3 — Família de motores de ignição por compressão

3.3 — Características essenciais da família de moto-
res:

3.3.1 — Lista dos tipos de motores que compõem
a família:

3.3.1.1 — Designação da família de motores: . . .
3.3.1.2 — Especificações dos tipos de motores que

compõem a família:

Motor
percursor

Tipo de motor . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Número de cilindros . . . . . . . . . . . . .
Regime nominal (rpm) . . . . . . . . . . .
Débito de combustível por cur-

so (mm3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Potência útil nominal (kW) . . . . . . .
Regime a que se obtém o binário

máximo (rpm) . . . . . . . . . . . . . . . .
D é b i t o d e c o m b u s t í v e l p o r

curso (mm3) . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Binário máximo (Nm) . . . . . . . . . . . .
Regime de marcha lenta sem carga

(rpm) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cilindrada do cilindro em percen-

tagem do motor precursor . . . . . . 100
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Parte 4 — Tipo de motor

3.4 — Características essenciais do tipo de motor:
3.4.1 — Descrição do motor:
3.4.1.1 — Fabricante: . . .
3.4.1.2 — Código do fabricante para o motor con-

forme marcado no motor: . . .
3.4.1.3 — Ciclo: quatro tempos/dois tempos (1).
3.4.1.4 — Diâmetro: . . . mm.
3.4.1.5 — Curso: . . . mm.
3.4.1.6 — Número e disposição dos cilindros: . . .
3.4.1.7 — Cilindrada: . . . cm3.
3.4.1.8 — Regime nominal: . . . rpm.
3.4.1.9 — Regime a que se obtém o binário

máximo: . . . rpm.
3.4.1.10 — Taxa de compressão volumétrica (2).
3.4.1.11 — Sistema de combustão: . . .
3.4.1.12 — Desenho(s) da câmara de combustão e

da fase superior do êmbolo: . . .
3.4.1.13 — Secção transversal mínima das condutas

de admissão e de escape: . . .
3.4.1.14 — Sistema de arrefecimento:
3.4.1.14.1 — Fluido de arrefecimento:
3.4.1.14.1.1 — Natureza do fluido de arrefeci-

mento: . . .
3.4.1.14.1.2 — Bomba(s) de circulação: sim/não (1).
3.4.1.14.1.3 — Características ou marca(s) e tipo(s)

(se aplicável): . . .
3.4.1.14.1.4 — Relação(ões) de transmissão (se

aplicável): . . .
3.4.1.14.2 — Ar:
3.4.1.14.2.1 — Ventilador: sim/não (1).
3.4.1.14.2.2 — Características ou marca(s) e tipo(s)

(se aplicável): . . .
3.4.1.14.2.3 — Relação(ões) de transmissão (se

aplicável): . . .
3.4.1.15 — Temperatura autorizada pelo fabri-

cante:
3.4.1.15.1 — Arrefecimento por líquido: tempera-

tura máxima à saída: . . . K.
3.4.1.15.2 — Arrefecimento por ar: ponto de refe-

rência: . . .

Temperatura máxima no ponto de referência: . . .

3.4.1.15.3 — Temperatura máxima do ar de sobrea-
limentação à saída do permutador de calor (se apli-
cável): . . . K.

3.4.1.15.4 — Temperatura máxima de escape no
ponto do(s) tubo(s) de escape adjacente à(s) flange(s)
exterior(es) do(s) colector(es) de escape: . . . K.

3.4.1.15.5 — Temperatura do lubrificante:
mínima: . . . K; máxima: . . . K.

3.4.1.16 — Sobrealimentador: sim/não (1).
3.4.1.16.1 — Marca: . . .
3.4.1.16.2 — Tipo: . . .
3.4.1.16.3 — Descrição do sistema (por exemplo,

pressão máxima de sobrealimentação, válvula de des-
carga, se aplicável): . . .

3.4.1.16.4 — Permutador de calor: sim/não (1).
3.4.1.17 — Sistema de admissão: depressão máxima

admissível na admissão ao regime nominal do motor
e a 100% da carga: . . . kPa.

3.4.1.18 — Sistema de escape: contrapressão de
escape máxima admissível ao regime nominal do
motor e a 100% de carga: . . . kPa (2).

3.4.2 — Dispositivos antipoluição adicionais (se
existirem e se não estiverem incluídos noutra rubrica):

Descrição e ou diagrama(s): . . .

3.4.3 — Alimentação de combustível:
3.4.3.1 — Bomba de alimentação:

Pressão (2) ou diagrama característico: . . . kPa.

3.4.3.2 — Sistema de injecção:
3.4.3.2.1 — Bomba:
3.4.3.2.1.1 — Marca(s): . . .
3.4.3.2.1.2 — Tipo(s): . . .
3.4.3.2.1.3 — Débito: . . . e . . . mm3 (2) por curso

ou por ciclo a um regime da bomba de . . . rpm (nomi-
nal) e de . . . rpm (binário máximo), respectivamente,
ou diagrama característico.

Indicar o método utilizado: no motor/no banco de
ensaio das bombas (1).

3.4.3.2.1.4 — Avanço da injecção:
3.4.3.2.1.4.1 — Curva do avanço da injecção (2): . . .
3.4.3.2.1.4.2 — Regulação (2): . . .
3.4.3.2.2 — Tubagem de injecção:
3.4.3.2.2.1 — Comprimento: . . . mm.
3.4.3.2.2.2 — Diâmetro interno: . . . mm.
3.4.3.2.3 — Injector(es):
3.4.3.2.3.1 — Marca(s): . . .
3.4.3.2.3.2 — Tipo(s): . . .
3.4.3.2.3.3 — Pressão de abertura (2) ou diagrama

característico (1): . . .
3.4.3.2.4 — Regulador(es): . . .
3.4.3.2.4.1 — Marca(s): . . .
3.4.3.2.4.2 — Tipo(s): . . .
3.4.3.2.4.3 — Regime do início do corte a plena

carga (2): . . . rpm.
3.4.3.2.4.4 — Regime máximo sem carga (2):

. . . rpm.
3.4.3.2.4.5 — Regime de marcha lenta sem

carga (2): . . . rpm.
3.4.4 — Sistema de arranque a frio:
3.4.4.1 — Marca(s): . . .
3.4.4.2 — Tipo(s): . . .
3.4.4.3 — Descrição: . . .
3.4.5 — Regulação das válvulas:
3.4.5.1 — Elevação máxima das válvulas e ângulos

de abertura e de fecho em relação aos pontos mortos
superiores, ou dados equivalentes: . . .

3.4.5.2 — Folgas de referência e ou gama de regu-
lação (1): . . .

3.4.5.3 — Sistema variável de regulação das válvu-
las (se aplicável, e se à admissão e ou ao escape):

3.4.5.3.1 — Tipo: contínuo ou ligado/desligado.
3.4.5.3.2 — Ângulo de fase da came: . . .
3.4.6 — Configuração das janelas:
3.4.6.1 — Posição, dimensão e número: . . .
3.4.7 — Funções com comando electrónico — se o

motor possuir funções com comando electrónico,
devem ser fornecidas as seguintes informações rela-
tivas ao seu desempenho, nomeadamente:

3.4.7.1 — Marca: . . .
3.4.7.2 — Tipo: . . .
3.4.7.3 — Número da peça: . . .
3.4.7.4 — Localização da unidade de comando elec-

trónico do motor: . . .
3.4.7.4.1 — Parâmetros medidos: . . .
3.4.7.4.2 — Parâmetros controlados: . . .
4 — [. . . ]
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5 — [. . .]
6 — [. . .]
7 — [. . .]
8 — [. . .]
9 — [. . .]
10 — [. . .]
11 — [. . .]
12 — [. . .]

MODELO B
[. . . ]»

2 — O anexo II do Regulamento referido no número
anterior, passa a ter a seguinte redacção:

«ANEXO II

[. . .]

Capítulo I

[. . .]

Capítulo II

[. . .]

Capítulo III

[. . .]

Parte I

[ . . . ]

0 — [. . .]
1 — [. . .]
2 — [. . .]
3 — [. . .]
4 — [. . .]

Parte II

[ . . . ]

1 — [. . .]
2 — [. . .]
3 — [. . .]

APÊNDICE N.o 1

[ . . . ]

1 — [. . .]
Secção 1: letra minúscula ‘e’ seguida do número

distintivo do Estado membro que emite a homo-
logação:

1 para a Alemanha; 2 para a França; 3 para a Itália;
4 para os Países Baixos; 5 para a Suécia; 6 para a
Bélgica; 9 para a Espanha; 11 para o Reino Unido;
12 para a Áustria; 13 para o Luxemburgo; 17 para
a Finlândia; 18 para a Dinamarca; 21 para Portugal;
23 para a Grécia; 24 para a Irlanda; 8 para a República
Checa; 29 para a Estónia; CY para o Chipre; 32 para
a Letónia; 36 para a Lituânia; 7 para a Hungria; MT
para Malta; 20 para a Polónia; 26 para a Eslovénia;
27 para a Eslováquia.

Secção 2 — [. . .]
Secção 3 — [. . .]
Secção 4 — [. . .]
Secção 5 — [. . .]
2 — [. . .]
3 — [. . .]
4 — [. . .]

5 — [. . .]
6 — [. . .]»

3 — O anexo III do regulamento aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 74/2005, de 24 de Março, passa a ter a seguinte
redacção:

«ANEXO III

[. . .]

Parte I

[ . . . ]

0 — [. . .]

A — [. . .]

1 — [. . .]
2 — [. . .]
3 — [. . .]
4 — [. . .]
7 — [. . .]
8 — [. . .]
10 — [. . .]
11 — [. . .]
12 — [. . .]
13 — [. . .]
14 — [. . .]
15 — [. . .]
16 — Potência(s) [ou classe(s) fiscal(is)]:

Itália: . . .
Bélgica: . . .
Dinamarca: . . .
Reino Unido: . . .
Áustria: . . .
República Checa: . . .
Letónia: . . .
Malta: . . .
França: . . .
Alemanha: . . .
Países Baixos: . . .
Irlanda: . . .
Finlândia: . . .
Estónia: . . .
Lituânia: . . .
Polónia: . . .
Espanha: . . .
Luxemburgo: . . .
Grécia: . . .
Portugal: . . .
Suécia: . . .
Chipre: . . .
Hungria: . . .
Eslovénia: . . .
Eslováquia: . . .

17 — [. . .]
B — [. . .]

1 — [. . .]
2 — [. . .]
8 — [. . .]
11 — [. . .]
12 — [. . .]
16 — Potência(s) [ou classe(s) fiscal(is)] (quando

aplicável):

Itália: . . .
Bélgica: . . .



Diário da República, 1.a série — N.o 107 — 4 de Junho de 2007 3679

Dinamarca: . . .
Reino Unido: . . .
Áustria: . . .
República Checa: . . .
Letónia: . . .
Malta: . . .
França: . . .
Alemanha: . . .
Países Baixos: . . .
Irlanda: . . .
Finlândia: . . .
Estónia: . . .
Lituânia: . . .
Polónia: . . .
Espanha: . . .
Luxemburgo: . . .
Grécia: . . .
Portugal: . . .
Suécia: . . .
Chipre: . . .
Hungria: . . .
Eslovénia: . . .
Eslováquia: . . .

17 — [. . .]

C — [. . .]

1 — [. . .]
2 — [. . .]
8 — [. . .]
10 — [. . .]
11 — [. . .]
12 — [. . .]
16 — Potência(s) [ou classe(s) fiscal(is)](quando

aplicável):

Itália: . . .
Bélgica: . . .
Dinamarca: . . .
Reino Unido: . . .
Áustria: . . .
República Checa: . . .
Letónia: . . .
Malta: . . .
França: . . .
Alemanha: . . .
Países Baixos: . . .
Irlanda: . . .
Finlândia: . . .
Estónia: . . .
Lituânia: . . .
Polónia: . . .
Espanha: . . .
Luxemburgo: . . .
Grécia: . . .
Portugal: . . .
Suécia: . . .
Chipre: . . .
Hungria: . . .
Eslovénia: . . .
Eslováquia: . . .

17 — [. . .]

Parte II

[ . . . ]

0 — [. . .]

A — [. . .]

1 — [. . .]
2 — [. . .]
8 — [. . .]
11 — [. . .]
12 — [. . .]
16 — Potência(s) [ou classe(s) fiscal(is)](quando

aplicável)

Itália: . . .
Bélgica: . . .
Dinamarca: . . .
Reino Unido: . . .
Áustria: . . .
República Checa: . . .
Letónia: . . .
Malta: . . .
França: . . .
Alemanha: . . .
Países Baixos: . . .
Irlanda: . . .
Finlândia: . . .
Estónia: . . .
Lituânia: . . .
Polónia: . . .
Espanha: . . .
Luxemburgo: . . .
Grécia: . . .
Portugal: . . .
Suécia: . . .
Chipre: . . .
Hungria: . . .
Eslovénia: . . .
Eslováquia: . . .

17 — [. . .]

B — [. . .]

1 — [. . .]
2 — [. . .]
8 — [. . .]
11 — [. . .]
12 — [. . .]
16 — Potência(s) [ou classe(s) fiscal(is)](quando apli-

cável)

Itália: . . .
Bélgica: . . .
Dinamarca: . . .
Reino Unido: . . .
Áustria: . . .
República Checa: . . .
Letónia: . . .
Malta: . . .
França: . . .
Alemanha: . . .
Países Baixos: . . .
Irlanda: . . .
Finlândia: . . .
Estónia: . . .
Lituânia: . . .
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Polónia: . . .
Espanha: . . .
Luxemburgo: . . .
Grécia: . . .
Portugal: . . .
Suécia: . . .
Chipre: . . .
Hungria: . . .
Eslovénia: . . .
Eslováquia: . . .

17 — [. . .]»

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 667/2007

de 4 de Junho

Pela Portaria n.o 181/2002, de 1 de Março, foi reno-
vada, até 12 de Julho de 2007, a zona de caça turística
da Herdade do Copeiro (processo n.o 63-DGRF),
situada no município de Abrantes, concessionada à
SANOR — Sociedade Agrícola do Norte, L.da

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão da zona de caça turística
da Herdade do Copeiro (processo n.o 63-DGRF), abran-
gendo o prédio rústico denominado Herdade do
Copeiro, sito na freguesia de Bemposta, município de
Abrantes, com a área de 842 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 13 de Julho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 11
de Maio de 2007.

Portaria n.o 668/2007

de 4 de Junho

Pela Portaria n.o 453/2003, de 2 de Junho, foi reno-
vada, até 5 de Junho de 2015, à Associação de Caçadores
Herdade da Confraria a zona de caça associativa da
Herdade da Confraria e Espinheira (processo
n.o 598-DGRF), situada na freguesia de Amieira no
município de Portel, com a área de 620,0625 ha.

Considerando que os terrenos expropriados ou adqui-
ridos pela EDIA — Empresa de Desenvolvimento e
Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., deixaram de ser ter-
renos cinegéticos com o início do enchimento da bar-
ragem do Alqueva, na área abrangida pelo limite de

máxima cheia (cota 152), importa proceder à sua
exclusão.

Assim:
Com fundamento na alínea h) artigo 13.o do Regu-

lamento do Plano de Ordenamento das Albufeiras do
Alqueva e Pedrógão, aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 94/2006, de 4 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam excluí-
das da presente zona vários prédios rústicos, com a área
de 3 ha, sitos na freguesia de Amieira, município de
Portel, ficando a mesma com a área total de 617 ha,
conforme a planta em anexo ao presente diploma e que
dele faz parte integrante.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 11 de Maio
de 2007.

Portaria n.o 669/2007

de 4 de Junho

Pela Portaria n.o 843/1998, de 2 de Outubro, foi con-
cessionada a Joaquim Mendes Nobre a zona de caça
turística da Herdade do Monte Fidalgo (processo
n.o 1977-DGRF), situada na freguesia de São Brás dos
Matos, no município de Alandroal, com a área de
293,1250 ha e válida até 2 de Outubro de 2010.

Considerando que os terrenos expropriados ou adqui-
ridos pela EDIA — Empresa de Desenvolvimento e
Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., deixaram de ser ter-
renos cinegéticos com o início do enchimento da bar-
ragem do Alqueva, na área abrangida pelo limite de
máxima cheia (cota 152), importa proceder à sua
exclusão.

Assim:
Com fundamento na alínea h) do artigo 13.o do Regu-

lamento do Plano de Ordenamento das Albufeiras do
Alqueva e Pedrógão, aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 94/2006, de 4 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam excluí-


